
A POLÍTICA DE ALFABETIZAÇÃO NA REDE MUNICIPAL DE TERESINA: perspectivas e desafios na formação de professores alfabetizadores
RESUMO
O artigo tem como objetivo analisar as políticas implementadas no Brasil e no Município de Teresina, com ênfase na formação de professores Alfabetizadores. Realizamos uma pesquisa bibliográfica e documental, em andamento, com os autores: Rodrigues (2010), Soares (2020), Sousa (2020), dentre outros. Concluímos que o Projeto Alfabetiza Teresina possibilita avanços para o Ciclo de Alfabetização, pelo comprometimento e engajamento dos atores envolvidos, dando continuidade às ações que viabilizam as mudanças necessárias no que diz respeito à aplicabilidade da referida política. 
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ABSTRACT
The article aims to analyze the policies implemented in Brazil and in the Municipality of Teresina, with emphasis on the training of Literacy teachers. We carried out a bibliographical and documentary research, in progress, with the authors: Rodrigues (2010), Soares (2020), Sousa (2020), among others. We conclude that the Projeto Alfabetiza Teresina enables advances for the Literacy Cycle, through the commitment and engagement of the actors involved, giving continuity to the actions that make possible the necessary changes with regard to the applicability of the referred policy.
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1   INTRODUÇÃO

Historicamente, o tema da Alfabetização tem sido colocado no centro do debate das políticas públicas educacionais do país. Vemos que nas últimas décadas, no contexto educacional, intensificaram-se as discussões sobre a temática, em que aponta a criação de mecanismos e marcos normativos que determinam assegurar o direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, conforme  o Art.205 da Constituição Federal de 1988 (CF/1988) (BRASIL, 1988). 

Com base nesse contexto, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) destaca ainda, no seu Art. 32  que o ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão; mediante inciso I -  o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo por meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo (BRASIL, 1996). 

No tocante às políticas educacionais de Alfabetização, o Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado em 2014,  preconiza em sua meta 5, alfabetizar todas as crianças até o final do 3º ano do Ensino Fundamental, de modo que, no décimo ano do plano, todas as crianças deverão estar alfabetizadas aos 6 anos de idade. Trata-se de uma meta relevante, por priorizar e assegurar o processo de alfabetização  das crianças nos primeiros anos de escolaridade (BRASIL, 2014).
Nessa perspectiva, em 2017, foi homologada a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017), documento norteador para o currículo, que define os conteúdos mínimos para cada etapa de escolarização das escolas públicas e privadas. Em conformidade com a BNCC, a criança deve ser alfabetizada ao final do Ciclo de Alfabetização, ou seja, ao término do 2º ano do Ensino Fundamental. 

Com o objetivo de contribuir para esse debate referente às políticas educacionais, apresenta-se neste artigo, as  políticas implementadas no Brasil, tendo como foco o Município de Teresina, que parte de uma pesquisa, em andamento no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Maranhão – UFMA, na Linha de Pesquisa: I Linha História, Políticas Educacionais e Formação Humana e no Grupo de Pesquisa: Políticas e Gestão Educacional e Formação Humana. 

 Desse modo, realizamos um percurso com ênfase nos Programas e iniciativas governamentais referentes à formação de professores Alfabetizadores, assim como, a apresentação e descrição da  Política de Alfabetização da Rede Municipal de Teresina: perspectivas e desafios na formação de professores alfabetizadores. 

 Com isso, buscou-se analisar de que forma a Rede Municipal sistematiza suas ações voltadas para a Alfabetização, por meio da política pública implementada pela (Portaria n° 240/2018/GAB/SEMEC), denominada Projeto Alfabetiza Teresina, em que contribui para a  formação continuada dos professores alfabetizadores, instituindo diversas ações relacionadas ao planejamento, avaliação e monitoramento nas Unidades de Ensino da Secretaria Municipal de Educação – SEMEC – Teresina, PI. 

De acordo com Sousa (2020), estudos sobre as políticas de formação continuada de professores alfabetizadores favorecem, descortinar como essas políticas públicas voltadas para o campo da alfabetização que contribuem para superação dessa problemática, oportunizando a construção de estratégias de intervenção para a formação continuada de professores alfabetizadores, fornecendo subsídios teóricos e metodológicos para a prática docente alfabetizadora e para futuras investigações, bem como contribuindo com a elaboração de políticas públicas de formação do professor alfabetizador que respondam positivamente às necessidades formativas desses profissionais. 

A elaboração deste estudo adotou como procedimentos metodológicos as pesquisas bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica possibilita segundo Gil (2019), ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente, permite ainda o aprofundamento teórico que norteia a pesquisa. Enquanto a pesquisa documental, vale-se de materiais que ainda não receberam um tratamento analítico. Para tanto, foi feita uma seleção de obras de autores que discutem as temáticas, a exemplo: Rodrigues (2010), Mortatti (2014); Soares (2020), Sousa (2020), Henrique (2021), dentre outros que contribuem com a discussão do tema proposto.

 2   POLÍTICAS EDUCACIONAIS  IMPLEMENTADAS NO BRASIL 

As pesquisas voltadas para Alfabetização, conforme Mortatti e Frade (2014), ganham relevância quando ajudam a compreender melhor como os indivíduos e sociedades conferem significados à alfabetização, como se caracteriza esse objeto de conhecimento e como se constroem estratégias para ensino e aprendizagem, que atribuam um sentido mais emancipador do que àqueles que defendem discursos e ações com objetivo de combater, de forma emergencial e equivocada, o analfabetismo.  
Assim, as políticas públicas, que constituem um conjunto articulado de ações estratégicas destinadas a implementar objetivos desejados, buscam alterar uma realidade em resposta a demandas e interesses envolvidos. Rodrigues (2010) anuncia que as políticas são revestidas de autoridade soberana do poder público, dispõem sobre “o que fazer” (ações), “aonde chegar” (metas ou objetivos relacionados ao estado de coisas que se pretende alterar) e “como fazer” (estratégias de ação). 
Nesse sentido, para que o direito à educação seja garantido na prática efetiva, no que diz respeito não somente ao acesso, também à permanência do aluno na instituição, a formação docente deve seguir uma perspectiva crítica que auxilie teoricamente os professores alfabetizadores no seu fazer pedagógico, de forma que compreendam o aluno como um sujeito protagonista, que carece de uma prática docente sistematizada, visando desenvolver uma reflexão e ação, no qual os professores estejam cientes do seu papel político, social e intelectual, para atuar em sala de aula. 
A busca pela melhoria dos avanços no tocante à Alfabetização é acompanhada pelo discurso, nacional e internacional, de que a formação docente é um dos principais responsáveis pela qualidade da Educação Básica. Por essa razão, a qualidade é tratada como setor estratégico das políticas educacionais, por meio de Programas de Alfabetização e iniciativas governamentais em relação à formação de professores alfabetizadores.  
Nessa perspectiva, faz-se necessário situar a alfabetização como discussão no centro do debate das políticas públicas educacionais do país, considerando as experiências, os desafios e as evidências encontradas, relativamente a alfabetizar plenamente todas as crianças no tempo certo, bem como apresentar a Política de Alfabetização da Rede Municipal de Teresina - o Projeto Alfabetiza Teresina, descrevendo suas perspectivas e desafios. 
2   CICLO DE POLÍTICAS EDUCACIONAIS E CONTEXTOS QUE PERPASSAM OS PROGRAMAS DE FORMAÇÃO PARA PROFESSORES ALFABETIZADORES: da criação à operacionalização
O objetivo desta seção é apresentar as contribuições da abordagem do Ciclo de Políticas para a análise de políticas educacionais, especificamente, a política de formação para professores alfabetizadores. A abordagem do ciclo de Políticas possibilita empreendermos análises de políticas, buscando a compreensão de sua formulação e implementação em diferentes contextos públicos. 
Iniciamos esse diálogo, com o Programa Gestão da Aprendizagem Escolar – (GESTAR) lançado em 2000. O GESTAR apresentou-se como um conjunto de ações articuladas a serem desenvolvidas junto a professores habilitados para atuar da 1ª à 4ª série ou do 2º ao 5º ano do Ensino Fundamental, em exercício nas escolas públicas do Brasil. Nesse contexto, o GESTAR I tinha a finalidade de contribuir para a qualidade do atendimento ao aluno, reforçando a competência e a autonomia dos professores na sua prática pedagógica, de acordo com Guia Geral GESTAR I (BRASIL, 2007, p. 9). Teve ainda, como apoio os formadores e tutores de cada disciplina, em que atuaram como orientadores da formação dos professores. 

 O referido Programa se propôs a instaurar um processo que considerasse e valorizasse a formação inicial e a prática do professor, sem reduzir esse processo a um treinamento de caráter tecnicista ou a uma capacitação que pressuponha “dar capacidade” ao professor para o exercício de seu trabalho. Em conformidade com o Guia Geral GESTAR I (BRASIL, 2007, p. 10), o programa compreendia:
[...] o desenvolvimento de um curso de Formação Continuada em Serviço a ser desenvolvido ao longo de quatro semestres/módulos; - A ênfase na importância da Avaliação Diagnóstica dos Alunos, cujos professores participam do curso de formação, com base nos descritores de Língua Portuguesa e de Matemática incluída nos anexos; - A organização de atividades de auto avaliação para os professores visando ao mapeamento do seu desenvolvimento profissional; - A organização de um acervo de aulas de Língua Portuguesa e de Matemática, como recurso de apoio à aprendizagem dos alunos.

Dessa forma, a intenção do programa foi provocar transformações na qualidade de ensino, na prática do processo de ensino e aprendizagem, com o propósito de oportunizar maiores condições às crianças para aquisição, desenvolvimento e domínio de sistemas de representação da linguagem escrita e da matemática e dos conteúdos que as duas linguagens veiculam. 
No que diz respeito às concepções de aprendizagem, o GESTAR I apresentou o aluno como sujeito da aprendizagem, do qual, tido como o personagem principal do processo educativo. Assim, tornava-se indispensável considerar as etapas do seu desenvolvimento e conhecer as capacidades intelectuais e afetivas específicas de cada uma. Qualquer proposta de ensino e de organização pedagógica deve ter em conta o desenvolvimento que o aluno já atingiu, as formas de pensamento de que ele já dispõe e os conhecimentos que construiu. Guia Geral GESTAR I (BRASIL, 2007, p. 12). 

Com base nessas afirmativas, encontrou-se a opção do GESTAR I por um princípio construtivista em que o sujeito era tido como protagonista de suas próprias aprendizagens. 

Para procedermos à análise das políticas públicas educacionais, trataremos do Programa de Formação de Professores Alfabetização (PROFA). Esse Programa, lançado em 2000 pela Secretaria de Educação Fundamental do Ministério da Educação (SEF/MEC), teve como objetivo romper com as tradicionais práticas de formação de professores e oferecer novas técnicas de alfabetização, pautado teoricamente pelo construtivismo (BRASIL, 2001), destinado à alfabetização de 1ª a 4ª séries já implantada, além de universidades. O referido programa assumiu como base as transformações nas práticas de ensino da leitura e da escrita, a exemplo das pesquisas de Ferreiro e Teberoski (1999) e a publicação da obra Psicogênese da Língua Escrita. 
O PROFA considerou a nova concepção de que, para o aluno aprender a ler e escrever, seria preciso que ele participasse de situações que o fizessem refletir, inferir, estabelecer relações e compreender informações. Com isso, de acordo com o documento de apresentação do programa, não seria mais possível conceber a escrita exclusivamente como um código de transcrição gráfica de sons, ou mesmo desconsiderar os saberes que os alunos possuíam antes de se escolarizarem. Revelava-se premente que o formador assumisse uma nova postura compreensiva acerca do aspecto em discussão.  

Outra política pública lançada em 2003, como iniciativa do MEC para os professores alfabetizadores no início do processo de alfabetização foi o Programa de Apoio à Leitura e Escrita (PRALER). Em conformidade com o Guia Geral do programa (BRASIL, 2004), o PRALER teve como foco investimento no processo de alfabetização no início da escolarização, objetivando oferecer formação continuada a professores das séries iniciais do Ensino Fundamental, com vistas à dinamização do processo educacional relativo à aquisição da aprendizagem da leitura e escrita em língua materna (BRASIL, 2004). 
Confirmou-se como um Programa voltado para o atendimento individualizado das crianças, de acordo com suas necessidades, abordando pontos de reflexão a respeito de como a criança aprende a falar e como compreende o funcionamento da língua escrita; o conhecimento dos recursos pedagógicos para realização de um diagnóstico do desenvolvimento da língua escrita, além de outros aspectos. Assim, como afirma Soares (2016, p. 352), ao propor, também, alguns exemplos de agrupamentos produtivos para atividades em pequenos grupos, sem deixar de destacar que “[...] crianças em fases muito distantes da maioria de seus colegas demandam atendimento individual”. 
Na tentativa de mobilização pela qualidade da Educação, ocorreu a implementação do Programa denominado Pró Letramento voltado para a formação continuada de professores, para melhoria da qualidade de aprendizagem da leitura/escrita e matemática nos anos/séries iniciais do ensino fundamental. O Pró Letramento funcionou na modalidade semipresencial, com o uso de material impresso e vídeos, atividades presenciais e a distância, acompanhadas por professores orientadores, também chamados tutores (BRASIL, 2007, p. 2).
Mediante o exposto, reafirmamos que cada momento de formação continuada abre possibilidades de recomeços, inovações e transformações de práticas educativas. Práticas que passam a se impor como condição construtiva para a qualificação da formação dos professores.
Essa organização governamental da política pública de formação de professores está ancorada na premissa de que a formação continuada é o caminho para reverter os indicadores de desempenho dos estudantes e garantir a melhoria do processo de ensino aprendizagem em nas escolas, visando o direito à educação, por meio do acesso à escola, da permanência e da qualidade do que está sendo ensinado. Os programas de formação de professores supracitados contribuíram para o avanço das discussões sobre a formação exclusiva do professor alfabetizador. Ao refletir sobre como a criança aprende e como o professor ensina, as políticas públicas de alfabetização podem ser redimensionadas em favor do processo educacional, com vista nos resultados positivos. 

Ainda como forma de alavancar os resultados da Alfabetização, foi implantado em 2013, o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). Um Programa que focalizava a formação do professor alfabetizador, trazendo “robustos” subsídios teóricos e metodológicos voltados para os campos de alfabetização e do letramento, vistos e considerados práticas indissociáveis. 
O PNAIC organizou-se em quatro eixos de atuação relacionados à formação continuada para professores alfabetizadores, com distribuição de materiais didáticos, pedagógicos e literários, avaliações sistemáticas e gestão de todo o programa por meio da parceria entre os governos federal, estaduais e municipais (BRASIL, 2013). 

No PNAIC, foram abordadas as concepções teóricas que sustentassem o programa, baseadas nos estudos de Magda Soares, Emília Ferreiro e Arthur Morais, apresentados nos cadernos de formação do referido programa. Nesse sentido, são evidenciados os processos de alfabetização e letramento, na perspectiva social da prática de leitura e de escrita, destacando que a implantação do Ciclo de alfabetização visa a garantir os direitos de aprendizagem das crianças na faixa etária de 6 a 8 anos de idade. 
A finalidade é “[...] assegurar uma reflexão mais minuciosa sobre o processo de alfabetização e sobre a prática docente, garantindo que todos as crianças estejam alfabetizadas até os oito anos de idade, no final do 3º ano do Ensino Fundamental [...]” (BRASIL, 2013, p. 27). Uma das bases de fundamentação desse processo de alfabetização e letramento de crianças é definida no caderno de Apresentação do programa (BRASIL, 2015, p. 21):

A concepção adotada no âmbito do PNAIC é a da Alfabetização na perspectiva do Letramento. Ou seja, entende-se e defende-se que é preciso que a criança domine o Sistema de Escrita Alfabética, mas que também desenvolva habilidades de fazer uso desse sistema em diversas situações comunicativas, com autonomia. 
De acordo com o exposto, a proposta do programa idealizou que estar alfabetizado significa ser capaz de interagir por meio de textos escritos em diferentes situações do dia a dia, significa ler, compreender e produzir textos com autonomia para atender a diferentes propósitos. Ou seja, fazer uso social da leitura e da escrita em interações no seu dia a dia. 
Podemos, ainda, reafirmar que um indivíduo é alfabetizado e letrado quando conhece o código, consegue usá-lo para decodificar e codificar e ultrapassar esses limites da decodificação e da codificação, sendo capaz de manejar a língua em seu contexto social, organizar suas ideias e discursos próprios, a fim de ser entendido e entender seu interlocutor. 

A alfabetização, de acordo com Soares (2016), tem natureza complexa e multifacetada. Assim, quando falamos de alfabetização não estamos nos referindo apenas a uma habilidade a ser desenvolvida pelo sujeito, mas estamos pensando em um conjunto de habilidades que se caracterizam como complexas e múltiplas. Para entendermos esse conceito, precisamos considerar sua natureza complexa e os condicionantes sociais e políticos, pois conforme (SOARES, 2016, p. 18):
Uma teoria coerente da alfabetização deverá basear-se em um conceito desse processo suficientemente abrangente para incluir a abordagem “mecânica” do ler/escrever, o enfoque da língua escrita como um meio de expressão/compreensão, com especificidade e autonomia em relação à língua oral e, ainda, os determinantes sociais das funções e fins da aprendizagem da língua escrita
De acordo com Soares (2016, p. 96), método de alfabetização é definido como “[...] a soma de ações baseadas em um conjunto coerente de princípios ou de hipóteses psicológicas, linguística, pedagógicas, que respondem a objetivos determinados. Enfim, o resultado da definição de ações, procedimentos, técnicas são compatíveis com esses objetivos e com essa opção teórica”. 
No tocante a alfabetização, passa por uma mudança de paradigma conceitual, que influencia diretamente no como ensinar, ou seja, muda-se o conceito de alfabetizar, muda-se o método de alfabetização, dentre várias concepções. Anterior ao programa PNAIC, a ideia de alfabetizar letrando já estava presente no cenário educacional brasileiro, pois a teoria da psicogênese e a abordagem sociointeracionista foram introduzidas desde a década de 80, por meio de documentos oficiais como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN). 
Com a implementação da proposta do PNAIC, foram criados mecanismos de efetivação dessa concepção, por meio de processos formativos com o professor alfabetizador e com a disponibilidade de recursos metodológicos e pedagógicos, chegando às práticas de sala de aula do Ciclo de Alfabetização. 

Diante do exposto, uma das bases centrais do PNAIC referia-se ao planejamento, considerado como primordial para o processo pedagógico. Todavia, diferente de uma abordagem do planejamento conteudista, onde o que importa é dar conta de uma tabela de conteúdos curriculares, o planejamento da alfabetização do programa referido, exigia do professor o conhecimento acerca da criança, de seu desenvolvimento de aprendizagem, das interações que a criança realiza com os outros e com os objetos e mediações da cultura. A noção de letramento tem suas bases nesta perspectiva, de um sujeito que interage socialmente, onde a linguagem faz parte dessas relações, simbolizações e conhecimento sobre a realidade. 
Com base nesses aspectos, o professor alfabetizador deveria definir objetivos, selecionar os conteúdos e conceber sequências didáticas para trabalhar com as crianças. A definição dos tempos, dos espaços e dos recursos resulta desse processo, estabelecendo diálogo com as diversas áreas de conhecimento.
Para isso, o programa PNAIC enfatizava a importância e a necessidade da abordagem referente à organização do tempo pedagógico da ação educativa por meio de sequências didáticas, projetos didáticos e rotinas, como forma de garantir os direitos de aprendizagem e desenvolvimento da criança, como forma de contribuir para a evolução dos índices educacionais das turmas do Ciclo de Alfabetização. 
Nessa perspectiva, podemos perceber que a ação do Ministério da Educação, no que se refere à alfabetização e letramento, tem sido a opção por programas de formação continuada de professores que visam oferecer conhecimento e orientações técnicas. Vale ressaltar que a implementação dessas ações dependia de adesão dos estados e municípios e da parceria com as universidades.

3  POLÍTICA PÚBLICA DE ALFABETIZAÇÃO NO MUNICÍPIO DE TERESINA: Projeto Alfabetiza Teresina 
A Prefeitura Municipal de Teresina, por meio da Secretaria Municipal de Educação - SEMEC, como forma de alfabetizar 100% das crianças até o final do 2º ano do ensino fundamental, tem investido em diversas estratégias relevantes para a alfabetização dos mesmos. Nesse sentido, em 2017, implantou-se o Projeto Alfabetiza Teresina como uma política da Rede (Portaria nº 240/2018/GAB/SEMEC), efetivando-se em  regime de colaboração com as unidades de ensino. 
O  Projeto Alfbetiza Teresina viabilizou a implantação e implementação de um conjunto de ações organizadas pela SEMEC como: a) a redefinição do planejamento e formação continuada dos professores; b) adesão ao Programa Mais Alfabetização (PMALFA); c) capacitação dos Assistentes de Alfabetização que atendem alunos do 1º e 2º anos do Ensino Fundamental; d) disponibilização para as unidades de ensino de atividades interventivas,  sugestão e orientação de projeto de leitura, além  de recursos pedagógicos necessários para a efetivação dos atendimento realizado pelos Assitentes de Alfabetização; e) intensificação do acompanhamento pedagógico nas turmas do Ciclo de Alfabetização; f) realização de reuniões gerenciais para discutir os resultados mensais dos alunos do 1º e 2º anos do Ensino Fundamental, com o intuito de colaborar com as unidades de ensino viabilizando assim, a sistematização de seus projetos com foco na alfabetização de 100% dos alunos matriculados nas turmas de 1º e 2º anos.( Projeto Alfabetiza Teresina, 2020). 

Essas iniciativas contribuíram com o avanço dos resultados dos alunos matriculados no Ciclo de Alfabetização da Rede Pública Municipal de Teresina. Com o propósito de alavancar cada vez mais na alfabetização desses alunos, em 2019, a SEMEC continuou envidando esforços como forma de fortalecer as ações já implantadas e implementar novas estratégias, a exemplo,  a definição das Expectativas de Aprendizagem para o final de cada ano escolar (2º Período da Educação Infantil, 1º e 2º anos do Ensino Fundamental) do Ciclo de Alfabetização conforme a (Portaria nº163/2019/GAB/SEMEC). Vale ressaltar que as Expectativas de Aprendizagem foram elaboradas em consonância com a Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Novo Currículo  do município. 

Podemos citar ainda, dentre as ações do Projeto Alfabetiza Teresina, a socialização das aprendizagens adquiridas pelos alunos do Ciclo de Alfabetização durante a execução do Projeto de Leitura desenvolvido em cada unidade de ensino,  por meio da realização do IV Piquenique Literário, denominado Mar de Histórias – Lições de Vida, a realização da III Mostra Pedagógica da Educação Infantil com o tema "A deliciosa arte de alfabetizar” e os campeonatos de leitura em cada unidade de ensino. Por meio do Projeto Alfabetiza Teresina, foram organizados os textos para a efetivação dos testes que possibilitam os resultados dos desempenhos dos alunos e, consequentemente, a  Coleta dos dados por meio do sistema oficial de acompanhamento dos resultados de Alfabetização, denominado SIGA-SEMEC. Essas e outras ações tem sido efetivadas,  com o propósito de consolidar-se como prática pedagógica e gerencial, fortalecendo assim, a Política de Alfabetização da Rede Municipal de Educação de Teresina. 

É importante ressaltar que o Projeto Alfabetiza prevê ações que podem contribuir para o alcance das metas previstas para os anos escolares que compõem o Ciclo de Alfabetização atual da rede municipal de Teresina. O monitoramento desse projeto e de seus resultados, em cada unidade de ensino, é realizado pela equipe gestora,  diretores e coordenadores pedagógicos, observando e redirecionando as práticas pedagógicas dos professores e Assistentes de Alfabetização. 
No âmbito da SEMEC, o acompanhamento se dá por meio de visitas técnicas in loco realizadas pela equipe da Coordenação de Alfabetização, superintendentes e formadores. São realizadas ainda, mensalmente, reuniões gerenciais com diretores para apresentação e discussão dos resultados dos alunos do 1º e 2º anos do ensino fundamental, tomando como referência os dados inseridos no sistema de coleta on-line SIGA-SEMEC, bem como a socialização de experiências exitosas, assim como encontros formativos com coordenadores pedagógicos e professores (SEMEC, 2019). 

Com a implementação do Projeto Alfabetiza Teresina,  têm se mostrado, na Rede Municipal de Teresina, evidências de avanços na alfabetização dos alunos, não somente em termos percentuais, mas também na qualidade da leitura e escrita dos alunos (HENRIQUE, 2021). 

Corroborando com a ideia, entende-se que a Alfabetização se dá por meio da compreensão dos processos de aprendizagem do sistema alfabético de escrita, que envolvem habilidades cognitivas e línguísticas necessárias à apropriaçao de um objeto de conhecimento específico; além disso, o desenvolvimento das competências leitoras, interpretação e produção de textos, em diferentes situações que envolvem o letramento, o que se configura numa aprendizagem de qualidade.  
Com o intuito de ampliar e melhorar as ações voltadas para a Alfabetização, o Projeto Alfabetiza Teresina conta com a parceria de outras políticas, dentre elas, o Programa Tempo de Aprender, regulamentado pela Portaria Ministerial Nº 280, de 19 de fevereiro de 2020, que tem como objetivo melhorar a qualidade da alfabetização em todas as escolas públicas do Brasil.
Para a execução do Programa, a Secretaria de Educação realizou a adesão, com a indicação das unidades de ensino da rede, conforme a resolução nº 06, de 20 de abril de 2021, que  dispõe sobre a implementação das medidas necessárias à operacionalização das ações de fornecimento de recursos via Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE, para atuação de assistentes de alfabetização e de cobertura de outras despesas de custeio, no âmbito do Programa Tempo de Aprender.
O programa Tempo de Aprender apresenta suas ações estruturadas em quatro eixos: I. Formação continuada de profissionais da alfabetização; II. Apoio pedagógico para a alfabetização; III. Aprimoramento das avaliações da alfabetização; IV. Valorização dos profissionais da alfabetização, por meio da instituição de premiação para professores alfabetizadores (BRASIL, 2020). 
No tocante ao eixo Formação continuada de profissionais da alfabetização, de acordo o decreto, o objetivo é proporcionar aos professores da educação infantil e alfabetizadores, a aquisição de conhecimentos, habilidades e ampliação de estratégias que venham a auxiliar sua prática pedagógica em sala de aula, referente ao Ciclo de Alfabetização. Além disso, disponibiliza a formação continuada para os Gestores Escolares, em 12 (doze) módulos. 
Considerando essa ação citada anteriormente, torna-se importante destacar que os gestores escolares desempenham função relevante na organização e apoio do trabalho pedagógico, no intuito de assegurar as condições subjetivas, apoiando, sobretudo os professores alfabetizadores, no planejamento, execução e avaliação da ação docente, a fim de que haja continuidade no que diz respeito ao avanço da alfabetização. 
Como ação inovadora, o Programa oferta o intercâmbio entre os professores alfabetizadores, objetivando a internacionalização do compartilhamento de evidências científicas, por meio do curso Alfabetização Baseada na Ciência (ABC), promovido por instituições superiores de Portugal. 

Referente ao  eixo aprimoramento das avaliações da alfabetização, é orientado a aplicação do diagnóstico formativo de fluência em leitura oral, para os alunos no final do 2º ano do ensino fundamental, com o objetivo de verificação da aprendizagem de leitura, sem caráter classificatório. Ainda neste eixo,  há o fortalecimento do aperfeiçoamento das provas do Saeb voltadas à alfabetização, adequando as avaliações do SAEB para aferir o desempenho dos alunos, considerando os componentes essenciais para a alfabetização. 
O último eixo das ações estruturantes do programa Tempo de Aprender diz respeito à valorização dos profissionais da alfabetização, por meio de premiação federal, que tem como objetivo  melhorar a qualidade da aprendizagem, concedendo incentivo financeiro para professores alfabetizadores do 1º e 2º ano, diretores e coordenadores pedagógicos que obtiverem bom desempenho em alfabetização. 
4   CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considera-se oportuno pontuar que as políticas de formação que são criadas fora do espaço escolar, partindo de propostas externas, acabam não contando com o envolvimento dos docentes, não há pertencimento destes e nem os professores se sentem estimulados a mudar sua prática; para Fiorentini (2013), na formação continuada de professores tem predominado a oferta de treinamentos planejados por especialistas com a finalidade de aprimoramento dos saberes e as práticas docentes. 

Percebe-se, portanto, que muitas ações de formação são gestadas de forma distanciada da realidade dos professores e seus alunos, encaminhadas às escolas como pacotes prontos e desvinculadas das reais necessidades, do que se depreende que as propostas de formação continuada não podem ser meras declarações retóricas, tendo em vista que só fazem sentido se forem construídas dentro da profissão, em que os professores possam refletir sobre o seu fazer pedagógico. 
Enquanto sujeitos sociais inseridos em um processo histórico de formação humana e profissional, conscientes de seu papel na sociedade, ou na luta por uma condição de autonomia social, devemos compreender quais as contribuições que cada política determinada influencia na prática do professor alfabetizador, ressaltando que cada espaço escolar com suas singularidades, cada professor e/ou grupo de professores com suas práticas pedagógicas, com sua formação profissional, precisam estar atentos às políticas balizadas por objetivos bem definidos incorporados a suas rotinas nas instituições escolares. Todas essas proposições necessitam de um olhar investigativo, conduzem a inúmeras possibilidades de reflexão, ampliando o debate, propondo um campo de análise amplo e complexo, podendo acarretar possibilidades mais viáveis em perspectivas de melhoria da qualidade na educação, pensadas como formação humana e cultural da sociedade. 
De acordo com essa visão, o Projeto Alfabetiza Teresina, tem possibilitado avanços para o processo de alfabetização dos Alunos da rede pública municipal de Teresina, em que aponta a necessidade de investir no desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita, a fim que os estudantes ampliem a leitura, sendo capaz de interpretar e produzir textos como uso social desse instrumento cultural, além, do comprometimento e engajamento dos atores envolvidos. 

Por fim, concluímos que as políticas implementadas no Brasil e no Município de Teresina, com ênfase na formação de professores alfabetizadores têm trazido contribuições significativas, comportando uma investigação crítica e analítica a respeito das mesmas. 
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